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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA 
Estado de Minas Gerais 

AV. PREFEITO GABRIEL ROSA 177, CENTRO  
                   ESTIVA/MG  CEP 37542-000 
                       FONE/FAX: 0800 011 2600 

CONTRATO Nº08/26 
           PROCEDIMENTO Nº 86/2025 
           CONCORRÊNCIA nº  005/2025 

 

CONTRATO Nº 0008/2026, 
FUNDADO NO PROCESSO 
LICITATÓRIO N.º 086/2025, 
PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A EXECUÇÃO DE REFORMA E 
ADEQUAÇÃO DA UNIDADE 
BÁSICA DE SAÚDE JOSÉ 
JOAQUIM PEREIRA “SR. DEDÉ” 
NO MUNICÍPIO DE ESTIVA/MG, 
EM CONFORMIDADE COM AS 
CLAÚSULAS E CONDIÇÕES 
ABAIXO: 

 
Por este instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE ESTIVA, Estado de Minas Gerais, através 
da PREFEITURA MUNICIPAL, com sede na Avenida Prefeito Gabriel Rosa, n.º 171, inscrita no 
CNPJ. sob nº 18.675.918/0001-04, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 
Obras, senhor Rafael Albino Pereira, portador do CPF nº 056.368.036-99, residente e 
domiciliado nesta mesma Cidade, aqui designado CONTRATANTE; e, de outra parte a 
empres JOÃO BOSCO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR ME, inscrita no CNPJ sob o número 
30.174.583/0001-38, situada na Rua Uhland, nº 437, Sala 1, Vila Ema , na cidade de São 
Paulo/SP, CEP:03283-000, neste ato representado pelo seu titular, o Sr. João Bosco Batista 
de Oliveira Junior, portadora do CPF nº 313.100.868-77 e RG n.º 30.162.402-1, 
doravante denominada CONTRATADA; tem entre si como justo e contratado a contratação 
de empresa especializada para execução de reforma e adequação da Unidade Básica de 
Saúde José Joaquim Pereira “Sr. Dedé” no Município de Estiva/MG, cuja celebração foi 
precedida do Processo Licitatório n.º 086/2025, Modalidade Concorrência Pública n.º 
005/2025, e que se regerá pela Lei nº 14.133/2021, atendidas as cláusulas e condições que 
enunciam a seguir: 
 
CLÁUSULA I – OBJETO  

 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para a 
execução de reforma e adequação da Unidade Básica de Saúde José Joaquim Pereira “Sr. 
Dedé” no Município de Estiva/MG 
 
1.2. O objeto desse contrato será executado em regime de empreitada global.  
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CLÁUSULA IV – REAJUSTE DE PREÇOS 

 
1.3. A descrição dos trabalhos, o modo de execução dos serviços, qualidade e quantidade de 
materiais empregados constam nos documentos vinculados ao Edital de Concorrência 
Pública nº 005/2025 e correspondem a: Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, 
Projetos, Plantas e Cronograma FísicoFinanceiro e aos documentos da Proposta Financeira. 

 
 1.4. O objeto contratado é de natureza comum, nos termos do artigo 6º, inciso XIII da Lei nº 
14.133/2021 
 
 CLÁUSULA II – VALOR DO CONTRATO  

2.1. O valor global do presente contrato é de R$.309.988,78 (trezentos e nove mil novecentos 
e oitenta e oito reais e setenta e oito centavos ,serviços, fornecimento dos materiais, a 
utilização dos equipamentos, instalações e todos os demais encargos, custos diretos e 
indiretos desta empreitada, inclusive tributos, contribuições sociais e encargos trabalhistas.  
  
2.2. Obtidos pelos preços, unitário e global, conforme Relação Anexa, propostos pela 
contratada, indicados na proposta comercial, e constituirá única obrigação de pagamento a 
cargo do município pela inteira execução do objeto contratação. 
 

 CLÁUSULA III – PAGAMENTO  
3.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão de cada 
etapa, conforme cronograma, mediante a apresentação dos respectivos documentos de 
cobrança e planilha de medição, além de atestado emitido pelo Engenheiro desta 
Administração, a qual atestará a evolução da obra.  
3.2. O pagamento somente será efetuado mediante pagamento ou retenção relativo ao ISSQN 
(Imposto Municipal), INSS e demais retenções legais, quando aplicável, salvo comprovação de 
dispensa, a qual será analisada pela Administração. Deverá ser entregue junto à nota fiscal a 
comprovação de recolhimento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias por parte 
da contratada. 
 3.2.1. Caso a empresa não cumpra com as obrigações inseridas neste item, o valor 
correspondente a nota fiscal poderá ser utilizado para a quitação das obrigações tributárias 
deste.  
3.3. A contratada deverá colocar à disposição do Município, quando por este solicitado, a 
relação dos empregados relacionados ao objeto licitado na forma da instrução normativa do 
INSS.  
3.4. As Notas Fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão conter, preferencialmente, em 
local de fácil visualização, a indicação do número desta concorrência e o número do Contrato, 
a fim de acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento 
fiscal para pagamento.  

 

 
4.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice INPC, cuja data-
base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 
14.133/2021.  
4.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
4.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
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CLÁUSULA V – DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA VI – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  
4.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
4.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 
 4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
4.7. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 
5.1.O objeto deverá ser executado no prazo conforme cronograma físico-financeiro, a contar 
da data de Ordem de Início que será emitida pelo Setor de Engenharia e ou Prefeito 
Municipal e o contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da sua 
assinatura.  
5.1.1. A empresa terá de iniciar as obras em prazo que respeite o limite previsto nos 
cronogramas físicofinanceiros que são independentes em cada item.  
5.1.2. Na data de início da obra, a empresa DEVERÁ apresentar a matrícula da obra no INSS 
e a ART ou RRT de execução.  
5.2. A empresa contratada será responsável pelo recolhimento e destinação dos resíduos 
sólidos, sem ônus adicional ao Município. 
 5.3. A empresa será responsável pela colocação de todas as instalações provisórias e de 
sinalização de segurança, sem qualquer ônus adicional ao previsto na planilha.  
5.4. A empresa vencedora deverá, objetivando a fiscalização e acompanhamento dos 
serviços: 
 I. Destinar, em local apropriado, dependência para atendimento à obra, guarda de projetos, 
memorial descritivo, especificações técnicas e demais documentos e elementos necessários.  
II. Manter, no local da obra, responsável pela mesma, com poderes para responder pela 
empreitada, acolhendo as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município, 
fornecendo todas as informações e esclarecimentos solicitados. 
5.5. Decorrido o prazo fixado para a conclusão do objeto, havendo plena e efetiva satisfação 
de todas as obrigações assumidas e comprovada a perfeição dos serviços executados, o 
Município expedirá o termo definitivo de recebimento da obra. 
5.6. Não obstante a expedição do termo definitivo, a empresa vencedora responderá pela 
solidez e segurança dos serviços executados, eventuais vícios ocultos, inclusive no atinente 
aos materiais e equipamentos empregados e aplicados, durante o prazo de 5 (cinco) anos, 
em consonância com o Artigo 618 do Código Civil Brasileiro e demais dispositivos legais 
aplicáveis à espécie. 
 5.6.1. Permanece resguardado o direito do contratante em promover a devida cobrança 
administrativa e judicial tanto em relação às penalidades contratuais, quanto em relação aos 
danos gerados. 

 
6.1. As despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão à conta de 
recursos orçamentários municipais, conforme as seguintes dotações orçamentárias: 

02 06 10 301 0016 1214 4.4.90.51.00- ficha 749 
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 CLÁUSULA VII –EXECUÇÃO e OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
7.1. Ficam sob a exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as 

OBRIGAÇÕES E ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS, E 

COMERCIAIS inerentes ao objeto desta contratação, bem como a 

concordância da possibilidade de eventual tributação na fonte de 

obrigações sociais e tributárias cuja competência seja do Município. 

 
7.2. A CONTRATADA responde, por danos causados à CONTRATANTE, ou a terceiros. 

 
7.3. A CONTRATADA deverá manter o preço apresentado até o final da 

execução do presente instrumento, salvo situações excepcionais 

devidamente justificadas e fundamentadas. 

 
7.4. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente quaisquer alterações 

provenientes de caso fortuito ou de força maior, que gere fato impeditivo da 

execução do contrato. 

 
7.5. A CONTRATADA não poderá transferir direitos e ou obrigações, no todo 

ou em parte, decorrentes deste procedimento sem previa autorização da 

contratante. 

 
7.6. A contratada se compromete, nos casos de fiança bancária ou seguro 

garantia, a renovar a garantia de forma proporcional ao remanescente, em 

momento prévio ao seu vencimento, sob pena de rescisão unilateral do 

contrato esteado em descumprimento parcial dele. 

 
7.7. É obrigação da CONTRATADA executar a obra, obedecendo às 

especificações, itens, subitens, elementos, projetos, desenhos, detalhes, 

instruções fornecidas pelo Município e condições gerais e específicas do 

edital e seus ANEXOS. 

7.8. Constituem obrigações da CONTRATADA providenciar as instalações de 

canteiro, as instalações provisórias de energia elétrica, de água, esgoto e de 

comunicação necessárias à execução da obra, bem como os testes dos 

equipamentos por ela instalados. 

 
7.9. Os barracões e as instalações provisórias de água, de esgotos, de energia 

elétrica e de comunicação etc., que compõem o canteiro de obras, são de 

propriedade do Município. 

 
7.10. A CONTRATADA deverá instalar, manter e operar o canteiro de obras, 

de propriedade do Município e proceder à desmontagem de todas as 

construções provisórias ao final das obras e entrega ao Município, bem 

como executar a limpeza e remoção de todo o material que esta julgar 
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indesejável. 

 
7.11. Eventuais anormalidades que a CONTRATADA apure ter ocorrido no 

projeto, na execução da obra e que possam comprometer a sua qualidade, 

deverão ser comunicadas por escrito ao Município de Estiva, sem prejuízo 

de sua responsabilidade. 

 
7.12. A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por 

todos os encargos referentes a direitos autorais sobre projetos, desenhos, 

processos construtivos e patentes sujeitas a "royalties" ou outros encargos 

semelhantes, por ela usados durante o desenvolvimento dos trabalhos. 

 
7.13. O pessoal alocado pela CONTRATADA para prover a execução da obra 

deverá ser adequado e capacitado, em todos os níveis de trabalho. 

 
7.14. A CONTRATADA, como única empregadora do seu pessoal, se 

compromete a segurá-lo contra riscos de acidentes de trabalho e a observar 

rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas e de 

previdência ou correlatas, em vigor no país, sendo a única responsável pelas 

infrações que o seu pessoal cometer. 

 
7.15. A CONTRATADA se obriga a reforçar o seu parque de equipamentos e 

colaboradores, quando necessária à recuperação de atraso existente, ou 

quando constatada a sua inadequação, e, ainda, a substituí- lo por defeitos 

ou más condições de operações, não importando tais procedimentos em 

ônus para o Município de Estiva. 

 
7.16. A CONTRATADA se compromete a cuidar da conservação e da 

integridade dos materiais e equipamentos instalados e a instalar, até o 

efetivo recebimento da obra pelo Município, bem como indenizá- la no caso 

de extravio, avaria parcial, destruição total ou furto e outras situações que 

possam ocasionar prejuízos ao Município. 

 
7.17. A CONTRATADA se obriga, também, a: 

 
a) Executar e manter em boas condições a sinalização diurna e 

noturna das vias públicas, com vistas a garantir boas condições de tráfego, 

se responsabilizando civil e criminalmente pela segurança do trânsito, 

durante o período de obras; 

b) Providenciar a instalação de placas exigidas por lei, alusivas ao 

responsável técnico, e nas demais placas porventura exigidas, fazer constar 

o nome das entidades cofinanciadoras da obra; 

c) Executar todas as obras com as devidas precauções, objetivando 

evitar danos a terceiros, bem como às obras em execução; 
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d) Reconhecer a autoridade do Município de Estiva o direito de 

embargar e interditar as obras, caso a CONTRATADA descumpra as 

exigências contidas na Lei federal n° 6.514/77, ficando está sujeita às multas 

provenientes de quaisquer autuações, sendo a CONTRATADA a única 

responsável civil e penalmente pelo descumprimento de tais normas. 

7.18. Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.A CONTRATADA se compromete a ressarcir 

os 

danos ou prejuízos causados ao Município e às pessoas e bens de terceiros, 

ainda que ocasionados por ação ou omissão do seu pessoal ou de prepostos. 

 
7.19. Cabe exclusivamente à CONTRATADA responsabilizar-se, civil e 

tecnicamente, pelas obras decorrentes deste contrato, perante o Município 

e a terceiros, abrangendo erros, omissões, negligência, imperícia e 

imprudência cometidos por seus empregados e/ou prepostos, na forma do 

que dispõe o art. 618 do Código Civil. 

 
7.20. Caberá ainda à CONTRATADA o fornecimento e a manutenção de um 

Diário de Obras, permanentemente disponível e atualizado, no local, para 

lançamento. Serão obrigatórios dentre outros os seguintes registros: 

 
a) Pela CONTRATADA: Condições meteorológicas prejudiciais ao 

andamento dos trabalhos, falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua 

ingerência, consultas à fiscalização do Município, datas de conclusão das 

etapas caracterizadas no cronograma aprovado, acidentes ocorridos, 

respostas às interpelações da fiscalização, eventual escassez de material 

que dificulte a execução da obra; 

b) Pela fiscalização: juízo formado sobre o andamento da obra, tudo 

em função do cumprimento do projeto, especificações e prazos, 

observações sobre os lançamentos da CONTRATADA, solução às suas 

consultas, restrições que lhes pareçam cabíveis quanto ao andamento da 

obra e o desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e equipes, etc. 

 
7.21. Promover e apresentar Cadastro CNO, da obra, nos casos em que 

houve necessidade legal, nos termos da Instrução Normativa RFB Nº 1845, 

de 22 de novembro de 2018. 

 
7.22. A contratada deverá apresentar sempre que solicitado pela 

administração, toda a documentação comprobatória inerente à situação de 

regularidade fiscal, trabalhista e outras nos termos do edital, sob pena de 

aplicação das sanções editalícias e contratuais. 
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7.23. Das obrigações e responsabilidades da contratante: 

 
7.24. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados neste contrato 
mediante a apresentação de documento hábil de liquidação, bem como promover todos os 
atos inerentes a retenção na fonte das obrigações sociais e tributárias. 
 
7.25. Promover os atos iniciais necessários ao início da obra conforme obrigações estatuídas 
no Edital, bem como manter estas obrigações no decorrer da execução, salvo a prática de 
atos ilegítimos que não depender de sua responsabilidade direta. 
 
7.26. O município deverá prestar à CONTRATADA todas as informações julgadas necessárias, 
quando solicitadas por escrito, em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos. 
 
7.27. Executar os serviços licitados, arcando com eventuais prejuízos causados ao Município 
de Estiva/MG, provocados por ineficiência ou irregularidades dos produtos. 
 7.28 . Acatar e respeitar as normas administrativas do Estiva/MG no decurso do 
desenvolvimento do objeto ora licitado.  
 

 
 CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO  

 
8.1. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução deste 
Contrato. O Contratante, através de funcionário especialmente designado, acompanhará e 
fiscalizará sua execução, sem de qualquer forma restringir a plenitude desta 
responsabilidade. 

 
8.2. Todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas com a 
execução, feitas pelo Contratante ou seus prepostos, a Contratada ou vice-versa, nas 
hipóteses em que couber, somente produzirão efeitos vinculatórios desde que processadas 
por escrito. 

 
 

 CLÁUSULAO IX – SANÇÕES  
 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações definidas em Lei ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas no Art. 156 da Lei n.º 
14.133, de 2021: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o 
limite de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total da ata de registro de preços, do valor 
do contrato licitado ou do celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei; 

c) As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que 
se repetir o motivo. 
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d) No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá 
ser aplicada multa 

indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado. 

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Admintração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à Detentora, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
9.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
9.6.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
9.7. . Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização; 
9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846 de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa; 
9.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021 e subsidiariamente na Lei n.º 
9.784/1999; 
9.10. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, bem como da 
aplicação das sanções caberá apresentação de defesas e recurso na forma e prazos 
estabelecidos pela Lei 14.133/2021. 

 
 

 CLÁUSULA X– RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma físico-financeiro, por meio de Termo Aditivo  
10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
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contratado:  
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
 b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
10.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
10.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
10.4.3. Indenizações e multas. 
 
 CLÁUSULA XI – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA  

 
11.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 
parte. 

 
 CLÁUSULA XII – RESPONSABILIDADES  

 
12.1.Contratante: 
  12.1.1. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva execução do objeto dete contrato, 
conforme ajuste   representado pela nota de empenho; 
12.1.2. Aplicar as penalidades, quando for o caso; 
Prestar toda e qualquer informação, necessária à perfeita execução da nota de empenho; 
12.1.3. Efetuar o pagamento no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal acompanhada 
das certidões de regularidade, devidamente atestada, no setor competente; 
12.1.4.. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 
 12.1.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de 
liquidação    qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 
preços ou a atualização monetária 
12.1.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, em conformidade com os projetos 
executivos, especificações técnicas, memoriais, planilhas e demonstrativos apensos ao edital 
de licitação para fins de aceitação e recebimento. 
12.1.7. O objeto desta licitação deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis, ficando, 
desde já, estabelecido que o recebimento da Secretaria Municipal responsável e por 
servidores habilitados indicados para tal fim e caso não satisfaçam às especificações exigidas 
ou apresentem quaisquer incorreções, não serão aceitos. 

 
12.2. Contratada: 
12.2.1. Executar o serviço de acordo em conformidade com os projetos executivos, 
especificações técnicas, memoriais, planilhas e demonstrativos apensos a esste edital de 
licitação . 
12.2.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 
da presente licitação; 
12.2.3. Comunicar a Administração os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
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previsto, com a devida comprovação; 
12.2.4. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
12.2.5. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a 
que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 
12.2.6. Responsabilizar- se pela fiel execução do objeto no prazo estabelecido no Projeto 
básico e neste Edital; 
12.2.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico/Termo de Refêrencia; 

   
12.2.8. Receber o pagamento, conforme o disposto neste Edital; 
12.2.9. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão Gerenciador, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 
contrato; 
12.2.10.  Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Órgão Gerenciador, no tocante da 
entrega do obejto pactuado, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 
contrato. 
12.2.11. Comunicar imediatamente ao Órgão Gerenciador qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência; 
12.2.12. Manter, durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.2.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8. 078 de 1990); 
12.2.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
 CLÁUSULA XIII – ACRÉSCIMO, SUPRESSÃO  

 
13.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou 
supressão de até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do caput. do art. 125 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
 

 CLÁUSULA XIV – REGIME LEGAL  
 

14.1.O presente contrato é regido pelas disposições da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, 
complementadas suas cláusulas pelo edital origem, às peças integrantes; aos direitos e 
responsabilidades das partes; ao recebimento do objeto; à fiscalização; à cessão do contrato; 
à medição e pagamento; à rescisão e penalidades; à resolução do contrato; à publicidade; à 
responsabilidade civil e aos tributos, obrigações trabalhistas e previdenciárias, que integram, 
em seu inteiro teor, este instrumento de contratação, independente de transcrição. 

 
 CLÁUSULA XV – FORO  

 
15.1. As partes contratantes elegem para solução judicial de qualquer questão oriunda do 
presente contrato, o foro de  Pouso Alegre / MG. 
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15.2. E, por acharem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato, em 03 (três) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram. 

 
 

Estiva – MG, 05 de Fevereiro de 2026. 
 
 
 
 
 

  
 

Rafael Albino Pereira 
Secretário Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 
 

 
João Bosco Batista de Oliveira Junior  

JOÃO BOSCO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR ME 
CONTRATADA 
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